
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0033133-07.2010.815.2001 — 17ª Vara Cível da Capital
RELATOR       : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE     : Santander Leasing S/A Arrendamento Mercantil
ADVOGADOS : Antônio Braz da Silva e outros
APELADO    : Petrônio Matias de Medeiros
ADVOGADOS : Vamberto de Souza Costa Filho e outros

APELAÇÃO  CÍVEL  —  RAZÕES  RECURSAIS 
DISSOCIADAS  —  IMPRESCINDIBILIDADE  DOS 
FUNDAMENTOS  DE  FATO  E  DE  DIREITO 
CAUSADORES DO  INCONFORMISMO — OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE — APLICAÇÃO DO 
ART.  557,  'CAPUT',  DO  CPC  —  SEGUIMENTO 
NEGADO.

— “A inexistência de fundamentação voltada contra a manifestação 
jurisdicional  atacada,  em  atenção  ao  art.  524,  II,  do  Código  de 
Processo Civil, impede que o magistrado tome ciência dos motivos 
que  deram  ensejo  à  pretensão  recursal,  vedando  o  seu  reexame, 
porquanto  não  formada  a  dialética  processual.”  (TJSC  -  Agravo 
Regimental em Agravo de Instrumento n. 2008.073948-0/0001.00, de 
Joinville,  Rel.  Des.  Substituto  Carlos  Alberto  Civinski,  j.  em 
09/07/2009).

Vistos, etc.

Trata-se de apelação cível interposta por Santander Leasing S/
A Arrendamento Mercantil contra a sentença de fls. 143/147, proferida nos autos da 
Ação  de  Revisão  Contratual  ajuizada  por  Petrônio  Matias  de  Medeiros, julgando 
procedente,  em  parte  o  pedido  de  revisão  contratual  para  afastar  a  cumulação  da 
comissão  de  permanência  com outros  encargos  e  condenar  o  réu  ao  pagamento  da 
diferença de juros encontrada,  conforme exposto no item 4.  Uma vez recalculado o 
débito,  havendo  saldo  em favor  do  autor,  determinou  a  devolução,  em dobro,  com 
incidência da correção monetária pelo INPC desde a publicação da sentença e juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês desde a citação. Honorários advocatícios arbitrados 
em R$ 800,00 (oitocentos reais). 

O apelante, em suas razões recursais (fls. 150/173), assegura que 
o recorrido tomou ciência de todas as condições de pagamento, uma vez que estavam 
expressamente previstas no contrato, dessa forma, não há que se falar em abusividade. 

Não houve apresentação de contrarrazões  (fls. 203).
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A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer de fls.  219/221, 

opinou pelo indeferimento do recurso, nos termos do art. 557, do CPC.

É o relatório. Decido.

Pois  bem.  Deve-se  atentar,  primeiramente,  que  o  presente 
recurso não deve ser conhecido.

Sabe-se que, para a interposição de recursos judiciais há, como 
requisito essencial,  a necessidade de exposição dos fundamentos de fato e de direito 
causadores  do   inconformismo  do  recorrente,  a  fim de  justificar  o  pedido  de  nova 
decisão.

No presente caso, o apelante apresentou argumentos genéricos. 
Ora, o recurso que deixa de impugnar, de forma clara e precisa, os fatos e fundamentos 
jurídicos da insurreição em relação à decisão, impossibilita a atividade jurisdicional e 
viola o princípio da dialeticidade, o qual preceitua a necessidade de existirem razões 
aptas a demonstrar o desacerto da decisão recorrida. 

A jurisprudência se posiciona a respeito do tema:

AGRAVO (ART. 557, § 1º, DO CPC) EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
-  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  LIMINARMENTE  NEGOU 
SEGUIMENTO  AO  RECURSO  -  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  À 
DECISÃO RECORRIDA - EXEGESE DO ART. 524, II, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO  CIVIL  -  INOBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE  -  RECURSO NÃO CONHECIDO. A inexistência  de 
fundamentação voltada contra a manifestação jurisdicional atacada, em 
atenção  ao  art.  524,  II,  do  Código  de  Processo  Civil,  impede  que  o 
magistrado  tome  ciência  dos  motivos  que  deram  ensejo  à  pretensão 
recursal,  vedando o seu reexame,  porquanto não formada a dialética 
processual. (TJSC - Agravo Regimental em Agravo de Instrumento n. 
2008.073948-0/0001.00, de Joinville, Rel. Des. Substituto Carlos Alberto 
Civinski, j. em 09/07/2009).

AGRAVO  SEQUENCIAL  (ART.  557,  §  1º,  DO  CPC).  DECISÃO 
MONOCRÁTICA  QUE  NEGA  SEGUIMENTO  A  RECLAMO 
INSTRUMENTAL  POR  IRREGULARIDADE  FORMAL.  RAZÕES  DE 
RECURSO QUE INFIRMAM APENAS PARTE DOS FUNDAMENTOS 
DO  ATO  JUDICIAL  IMPUGNADO.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE. RAZÕES NÃO ATACADAS SUFICIENTES PARA A 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  RECURSO  NÃO 
CONHECIDO. Em função do princípio da dialeticidade,  deve a parte 
insurgente  informar  em  sua  minuta  todos  os  fundamentos  que 
assentaram a decisão impugnada. A omissão em relação a ponto que 
possa,  per  se,  sustentar  o  ato  judicial  atacado  implica  a  perda  do 
interesse recursal.  (TJSC - Agravo (§ 1º art. 557 do CPC) em Agravo de 
Instrumento n. 2009.029985-5/0001.00, de Blumenau, Rel. Des. Substituto 
Rodrigo Collaço, j. em 24/09/2009).

AGRAVO  INTERNO EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RAZÕES 
DISSOCIDAS DA DECISÃO RECORRIDA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA DIALETICIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. Não se 
conhece do agravo interposto contra decisão monocrática do Relator, se 
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as razões recursais se encontram dissociadas do fundamento da decisão 
recorrida, configurando violação ao princípio da dialeticidade. (TJMG; 
AG 1.0696.13.001388-6/002; Rel. Des. Marcos Lincoln; Julg. 28/08/2013; 
DJEMG 30/08/2013) 

Diante  do  exposto,  nos  moldes  do  art.  557,  caput,  do  CPC, 
NEGO SEGUIMENTO ao recurso, mantendo a sentença em todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 18 de dezembro de 2014.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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